
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato Conjunto TST.CSJT

ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 27/2022
 

Institui o Grupo de Trabalho para promover estudos sobre as diretrizes de contratação de
serviços de administração de depósitos judiciais.

 
 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO E DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso das
atribuições regimentais,
 
 
considerando a competência constitucional do Conselho Superior da Justiça do Trabalho de supervisão administrativa, orçamentária, financeira e
patrimonial da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus;
 
 
considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição da República, e a supremacia do interesse público, a demandarem
permanente análise sobre as melhores práticas a serem adotadas pela Administração Pública; e
 
 
considerando o constante do Processo Administrativo nº 6000215/2022-90,
 
 
 
RESOLVE
 
 
 
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para promover estudos sobre as diretrizes de contratação de serviços de administração de depósitos judiciais.
 
 
Art. 2º Ao Grupo de Trabalho compete:
 
I – avaliar se o atual modelo de captação e manutenção dos saldos de depósitos judiciais adotado pelo CSJT é adequado para a administração ou
se configura modelo economicamente desvantajoso;
 
II – verificar se o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da Constituição da República, e a supremacia do interesse público justificariam a
realização de procedimento licitatório;
 
III – realizar o levantamento de medidas para viabilizar a realização de concorrência para a contratação de serviços de captação e manutenção
dos saldos dos depósitos judiciais trabalhistas;
 
IV – definir as diretrizes que devam ser consideradas em eventual edital de licitação; e
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V – manifestar-se sobre os demais temas correlatos que guardem pertinência com o objeto do presente ato.
 
 
Art. 3º O Grupo de Trabalho terá a seguinte composição:
 
I – Juízes auxiliares da Presidência do CSJT e do TST;
 
II - Secretária-Geral do CSJT;
 
III - Diretor-Geral da Secretaria do TST;
 
IV – representante da Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões do CSJT;
 
V - representante da Secretaria de Orçamento e Finanças do CSJT;
 
VI - representante da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; e
 
VII - um Diretor-Geral de Tribunal Regional do Trabalho indicado pela Secretária-Geral do CSJT.
 
Parágrafo único. A designação nominal dos membros consta do anexo deste ato.
 
 
Art. 4º Os integrantes do Grupo de Trabalho terão o prazo de 15 dias, prorrogáveis por igual período, para apresentar o resultado a que faz
referência o art. 2º do presente Ato.
 
 
Art. 5º As reuniões do Grupo de Trabalho ocorrerão, preferencialmente, de forma telepresencial.
 
Parágrafo único. A Secretária-Geral do CSJT fica autorizada a tomar as providências necessárias para eventual convocação do representante de
Tribunal Regional do Trabalho, inclusive a assinar Ato para aquisição de bilhete de passagem e para o pagamento de diárias de viagem.
 
 
Art. 6º O Gabinete da Secretaria-Geral atuará como unidade de apoio executivo ao Grupo de Trabalho.
 
 
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data da sua publicação.
 
Publique-se.
Brasília, 5 de abril de 2022.
 

 
 

EMMANOEL PEREIRA 
Ministro Presidente 

 

 
Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões

Despacho

Despacho

 

Antes de examinar o pedido liminar, determino:

a) intimação da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, com urgência, para que, no prazo de 05 (cinco) dias, encaminhe

informações, documentos e esclarecimentos correlatos às alegações da AMATRA 2.
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A intimação deve ser realizada de modo eletrônico, por e-mail e por malote digital - com cópia da petição inicial e dos documentos apresentados

pela requerente.

 

b) recebida a resposta do TRT da 2ª Região, encaminhe-se o feito à ASSJUR/CSJT para emissão de parecer com urgência.

Publique-se.

Brasília, 18 de abril de 2022.

 

 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN

Conselheiro Relator

 

Extraio do parecer da Secretaria de Orçamento e Finanças - SEOFI/CSJT,  subscrito pelo Secretário de Orçamento e Finanças, em substituição,

EDSON ROBERTO RASIA, exarado para o presente feito:

 

"Trata-se de parecer técnico sobre o projeto de reforma do Complexo Empresarial Dois de Julho que objetiva possibilitar a instalação da Nova

Sede do TRT da 5ª Região, com um custo estimado de R$ 54.200.988,66 (cinquenta e quatro milhões, duzentos mil, novecentos e oitenta e oito

reais e sessenta e seis centavos), nos termos do artigo 10, § 2º da Resolução CSJT nº 70/2010.

(...) esta Secretaria informa haver disponibilidade orçamentária na ação orçamentária "4256 - Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho",

albergada no atual orçamento do CSJT, na fonte de recursos 0100 (Tesouro), a qual poderá ser utilizada como fonte de cancelamento em pedido

de crédito especial, desde que autorizada pela Administração Superior do CSJT, a fim de viabilizar a realização da reforma em análise.

(...) a indicação da fonte de recursos 170 (convênios) como forma de fonte de recursos em cancelamento, a fim de propiciar a efetivação do crédito

especial, objetivando a criação de projeto específico para a reforma pretendida mostra-se inadequada para este mister, uma vez que não há no

atual orçamento daquele TRT quaisquer ações contendo a aludida fonte de recursos para fins de cancelamento.

(...) não há óbice para o seguimento da demanda pleiteada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, desde que autorizada pela Alta

Administração do CSJT a utilização de parte dos créditos orçamentários constantes da ação "4256 - Apreciação de Causas da Justiça do

Trabalho" alocada no orçamento deste Conselho como fonte de recursos em cancelamento, a fim de viabilizar o pedido de crédito especial

objetivando a criação de projeto orçamentário específico no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, conforme descrito no presente

parecer técnico".

(grifei - Informação nº 046/2022 - seq. peça 06).

 

Solicito à SEOFI/CSJT indicar COM URGÊNCIA:

 

a) precedentes em que, apesar de o tribunal interessado ter indicado fonte de recursos inadequada para a obra pretendida, tenha o CSJT, de

ofício, sem necessidade de qualquer providência/adequação por parte do TRT, indicado/autorizado a utilização de recursos do orçamento do CSJT

para a execução da obra;

 

b) a composição da "Alta Administração do CSJT" e/ou "Administração Superior do CSJT" - referida no citado parecer para autorizar a utilização

de parte dos créditos orçamentários constantes da ação "4256 - Apreciação de Causas da Justiça do Trabalho" alocada no orçamento deste

Conselho.

Publique-se.

Brasília, 18 de abril de 2022.

 

 

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)

Ministro HUGO CARLOS SCHEUERMANN

Conselheiro Relator
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO



CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO


 


ANEXO AO ATO CONJUNTO TST.CSJT.GP Nº 27/2022


 


INTEGRANTES DO GRUPO DE TRABALHO


 


I – Juiz do Trabalho ROGÉRIO NEIVA PINHEIRO, Juiz Auxiliar da
Presidência do CSJT, que o coordenará;


II - Juiz do Trabalho FIRMO FERREIRA LEAL NETO, Juiz Auxiliar da
Presidência do CSJT;


III – Juiz do Trabalho LUCIANO ATHAYDE CHAVES, Juiz Auxiliar da
Presidência do TST;


IV – Juiz do Trabalho GUSTAVO CARVALHO CHEHAB, Juiz Auxiliar da
Presidência do TST;


V – CAROLINA DA SILVA FERREIRA, Secretária-Geral do CSJT;


VI – GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO, Diretor-Geral da Secretaria do
Tribunal Superior do Trabalho;


VII – ANDERSON CARLOS LEITE AFFONSO, representante da
Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões do CSJT;


VIII - IVAN GOMES BONIFÁCIO,  representante da Secretaria de
Orçamento e Finanças do CSJT;


IX - Juiz do Trabalho  RICARDO GEORGES AFFONSO
MIGUEL, representante da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho; e


X - RÔMULO BORGES ARAÚJO, Diretor-Geral do Tribunal Regional do
Trabalho da 2ª Região.
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